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Editorial

1) Universidade de Fortaleza

Paula Borges Jacques(1)

PROMOÇÃO DE SAÚDE ESPECIAL
Special health promotion

O Decreto 3.298/99 da Constituição Federal do Brasil que regulamenta a 
Lei 7.859/89, considera que uma pessoa portadora de deficiência seja aquela 
que apresente, em caráter permanente, perdas ou anormalidades de sua estrutura 
ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gerem incapacidades para 
o desempenho de atividades dentro do padrão considerado normal para o ser 
humano(1).  

Segundo o Ministério da Saúde, as pessoas com deficiência possuem 
necessidades especiais a serem sanadas(2), enquanto que, para a Organização 
Mundial de Saúde (OMS)(3), pessoa deficiente é aquela que apresenta restrições 
de estrutura ou funções corporais não compensadas por providências sociais. 
Observa-se que o conceito de deficiência permanece impreciso, sendo relacionado 
à incapacidade e desvantagem, segundo o CIDID (Comitê Internacional de 
Deficiências, Incapacidades e Desvantagens)(4). 

Estima-se que 10% da população de um país(3), ou que 1 a 4% da população 
mundial possa apresentar algum tipo de deficiência(5). No Brasil, segundo o 
Censo Demográfico de 2002, existem aproximadamente 24,5 milhões de pessoas 
que apresentam algum tipo de incapacidade ou deficiência(6). Estas têm direito a 
tratamento médico, psicológico e funcional, proclamado pela Organização das 
Nações Unidas desde 1975(3).

É importante lembrar que as atividades de saúde tendem a assistir pessoas que 
não possuem necessidades especiais ou a prevenir deficiências, e pouco realizam 
para as pessoas deficientes(7). Isso implica em cessarem as limitações de serviços 
oferecidos ou mesmo as discriminações educacionais(8). Desta forma, a promoção 
de saúde deve ser encarada como uma variedade de recursos, incluindo prevenção, 
educação e políticas públicas de saúde, além da responsabilidade dos profissionais 
de saúde(7), com o fim de manter e realçar os níveis existentes de saúde e bem-estar 
das pessoas portadoras de necessidades especiais(7), objetivando o cuidar dessas 
pessoas, que possuem limitações para viver de maneira autônoma(9,10).

Assim, a partir da descoberta de uma criança especial no seio familiar, pais e 
responsáveis deparam-se com profissionais de várias áreas, atuando, corrigindo, 
cuidando e por que não, sofrendo junto, objetivando manter e promover a saúde da 
criança(11).

Inserida neste contexto, encontra-se a Revista Brasileira em Promoção da 
Saúde, com artigos versando sobre diferentes tipos tratamento, sob a ótica de 
diferentes áreas da saúde, cujo maior objetivo é o bem-estar e a promoção da saúde 
destes pacientes.
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